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PROCESSUAL  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE 
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  AJUIZAMENTO  POR  MUNICÍPIO. 
PEDIDO  DE  FECHAMENTO  DE  ESTABELECIMENTO 
COMERCIAL. AUSÊNCIA DE ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO. 
PODER DE POLÍCIA DO ENTE PÚBLICO. POSSIBILIDADE DE 
EDIÇÃO  DE  ATO  ADMINISTRATIVO. 
AUTOEXECUTORIEDADE.   DESNECESSIDADE  DE 
UTILIZAÇÃO  DA VIA JUDICIAL.  AUSÊNCIA DE INTERESSE 
DE  AGIR.  EXTINÇÃO  SEM  JULGAMENTO  DE  MÉRITO. 
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  MEDIDA  QUE  SE  IMPÕE. 
PRECEDENTES  DA  CORTE  DA  CIDADANIA  E  DOS 
TRIBUNAIS  PÁTRIOS.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  AO 
RECURSO APELATÓRIO. 

- A presente demanda concentra-se em saber se a extinção sem 
julgamento do mérito foi adequada para a querela em comento, 
eis  que  o  fechamento  de  estabelecimento,  pela  ausência  de 
alvará de funcionamento, seria ato administrativo autoexecutório. 

- A Administração Pública Municipal detém o poder de polícia, o 
qual possui o atributo da autoexecutoriedade, que lhe é inerente, 
de  modo que  é  seu  poder-dever  para  atuar  concretamente  no 
âmbito  de  sua  fiscalização  e  atuação  administrativa  sem 
necessidade de intervenção do Poder Judiciário, e não faculdade. 

- Na hipótese, para que se verifique a necessidade de se recorrer 
ao  Estado-Juiz  para  satisfazer  uma  pretensão,  basta  a 
impossibilidade  do  autor  fazer  valer  seu  interesse  através  do 
emprego de meios próprios, o que não ocorre no caso em exame, 
porquanto  a  Administração  Pública  pode  interditar  ou  obstar  o 
funcionamento de estabelecimento que atua sem possuir alvará 
de funcionamento.

- “A Administração Pública, pela qualidade do ato administrativo  
que  a  permite  compelir  materialmente  o  administrado  ao  seu  
cumprimento,  carece de interesse de procurar  as vias judiciais  
para fazer valer sua vontade, pois pode por seus próprios meios  



providenciar  o  fechamento  de  estabelecimento  irregular.”  (STJ. 
REsp 696993 / SP. Relª Minª Eliana Calmon. J. em 06/12/2005).

-   “A  Administração  Pública  pode  interditar  ou  obstar  o  
funcionamento de estabelecimento que atua sem possuir alvará  
de  localização  ou  que  funciona  de  forma  irregular  ou  ilegal  e  
inclusive  cominar  sanções  cabíveis  em  caso  de  prática  de  
atividade anti-social.” (TJSP. APL nº 9105266-08.2009.8.26.0000. 
Ac. 5589709. Rel. Des. Rubens Rihl. J. em 23/11/2011). 

-  “Revela-se  dispensável  a  intervenção  do  Judiciário  se  o  
Município,  dotado  de  poder  de  polícia,  poder  este  que  possui  
como  atributo  a  auto-executoriedade,  pode  decidir  e  impor  
diretamente,  por  seus  próprios  meios,  as  penalidades  que  
entender  cabíveis  às  irregularidades  cometidas  pelo  
administrado.” (TJMG. AC nº 1.0024.05.888417-2/001. Rel. Des. 
Armando Freire. J. em 07/11/2006). 

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo  Município  de 
Itapororoca, desafiando  sentença  lançada  pelo  Juízo  de  Direito  da  1ª  Vara  da 
Comarca de Mamanguape que, nos autos de ação de obrigação de fazer movida em 
face  de  Pedro  Benedito  dos  Santos, extinguiu  a  demanda sem resolução  de 
mérito, ante a falta de interesse de agir, por entender que “a lacração, interdição ou  
o fechamento de estabelecimentos irregulares é ato próprio da Administração, sendo  
despiciente recorrer ao Poder Judiciário, porquanto a executoriedade é instrumento  
ordinário atribuído a ela para a efetivação da ação administração” - fls. 17.

O  apelante  defende  a  reforma  do  decreto  sentencial,  sob  o 
argumento  de  que  o  poder   de  polícia  restou  devidamente  exercido,    tendo, 
contudo,   o  promovido,   mesmo após ter  sido comunicado extrajudicialmente  da 
situação irregular do seu estabelecimento, permanecido na clandestinidade, situação 
que caracteriza a presença do seu interesse de agir.

Logo  em seguida,  defende  a  necessidade  de  observância  aos 
princípios  da  Razoabilidade  e  da  Proporcionalidade,  haja  vista  não  dispor  de 
servidores  para  procederem  ao  fechamento  de  estabelecimentos  em  situações 
irregulares,  tampouco  de  recursos  para  realização  de  concurso  público  para  tal 
finalidade.

Ao final,   após invocar os preceitos constitucionais do Acesso à 
Justiça  e  da  Inafastabilidade  da  Jurisdição,  pugna  pelo  provimento  do  recurso 
apelatório, de modo a dar regular prosseguimento ao feito – fls. 20/27. 

Instada a se pronunciar,  a Procuradoria de Justiça opinou pelo 
desprovimento do recurso – fls. 38/41.  

É o relatório.  

DECIDO.



Conforme visto, o cerne da questão recursal cinge-se apenas em 
aferir  se  a extinção sem julgamento  do mérito  foi  adequada para  a  querela  em 
comento,  eis  que o fechamento de estabelecimento,  pela ausência de alvará de 
funcionamento, seria ato administrativo auto-executório. 

Pois bem, o   interesse   processual   se   consubstancia   na 
necessidade de a parte vir  a  juízo e na utilidade que o provimento  jurisdicional 
poderá lhe proporcionar.

Sobre o tema, Luiz Rodrigues Wambier assevera: 

“O  interesse  processual  está presente   sempre que a parte  
tenha   a  necessidade  de   exercer   o  direito  de ação   (e,  
conseqüentemente,   instaurar   o   processo) para   alcançar   o  
resultado   que   pretende, relativamente à sua pretensão e, ainda  
mais, sempre que aquilo que se pede no processo (pedido) seja  
útil  sob   o   aspecto   prático.”  (In.  Curso   Avançado   de 
Processo   Civil,   5ª   ed.   São   Paulo:   Revista   dos Tribunais,  
pág. 128).

Ora,  sabe-se  que  a  Administração  Pública  detém  o  poder  de 
polícia, o qual possui o atributo da autoexecutoriedade, que lhe é inerente, de modo 
que é seu poder-dever para atuar concretamente no âmbito de sua fiscalização e 
atuação administrativa sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário, e não 
faculdade. 

Sobre   o   tema,  José   dos   Santos   Carvalho   Filho assevera:

“A  prerrogativa   de   praticar   atos   e   colocá-los   em  
imediata execução, sem dependência à manifestação judicial,  
é que representa a autoexecutoriedade. Tanto é autoexecutória  
a restrição  imposta em caráter geral, como   a   que   se   dirige  
diretamente   ao   indivíduo, quanto,   por   exemplo,   comete  
transgressões  administrativas.”    (In.   Manual    de    Direito 
Administrativo,  23ª  edição,  Rio de  Janeiro:  Lumen Juris, 2010, 
pág. 96). Grifei.

No caso telado, o Município de Itapororoca  pretende que seja 
expedida    ordem  judicial,  a  fim  de  ser  determinado  o  fechamento  do 
estabelecimento  pertencente  ao  promovido,  em  situação  irregular,  haja  vista  a 
ausência de alvará de funcionamento.

Em verdade, percebe-se que, em razão de o demandado não ter 
atendido a notificação extrajudicial para fins de regularização do comércio de sua 
propriedade (fls. 10), a Administração Pública optou por utilizar das vias  judicias,  
deixando,  contudo,  de exercer o poder de polícia de que dispõe para fazer valer as 
suas decisões. 

Tal situação, ao meu sentir, demonstra a ausência de interesse de 
agir,  haja  vista  a  possibilidade  de  o  recorrente  executar  seus  próprios  atos, 
independentemente da autorização de qualquer outro poder.



Em situação semelhante, trago à baila aresto do Superior Tribunal 
de Justiça:

“ADMINISTRATIVO – RECURSO ESPECIAL –  FECHAMENTO 
DE PRÉDIO IRREGULAR – AUTO-EXECUTORIEDADE DO ATO  
ADMINISTRATIVO  –  DESNECESSIDADE  DE  INVOCAR  A  
TUTELA JUDICIAL.
1. A Administração Pública, pela qualidade do ato administrativo  
que  a  permite  compelir  materialmente  o  administrado  ao  seu  
cumprimento,  carece de interesse de procurar  as vias judiciais  
para fazer valer sua vontade, pois pode por seus próprios meios  
providenciar o fechamento de estabelecimento irregular.
2.  Recurso especial  improvido.”  (STJ.  REsp 696993 /  SP. Relª 
Minª Eliana Calmon. J. em 06/12/2005). Grifei.

No mesmo diapasão, permito-me citar precedentes dos tribunais 
pátrios:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  PÚBLICO.  ATOS 
ADMINISTRATIVOS. LICENÇA DE ESTABELECIMENTO PARA  
FUNCIONAMENTO.  IRREGULARIDADES  CONSTATADAS 
PELO  ENTE  MUNICIPAL.  INTERDIÇÃO.  AUSÊNCIA  DE 
INTERESSE PROCESSUAL. Carece de interesse processual a  
municipalidade,  haja  vista  a  possibilidade  de  aplicar  as  
sanções  previstas  para  a  hipótese  de  descumprimento  da  
ordem  de  embargo/interdição  do  estabelecimento  sem  
intervenção  do  poder  judiciário. Ausência  de  utilidade  e  
necessidade  do  pronunciamento  judicial.  Ato  da  administração  
pública  contemplado  pelo  poder  de  polícia.  Manutenção  da  
extinção do feito sem resolução de mérito. Inteligência do artigo  
267,  inciso  VI,  do  código  de  processo  civil,  eis  que  a  
administração pública em geral pode e deve agir, na escala de  
suas  possibilidades,  aplicando  os  consectários  sancionais  
previstos  em  legislação  própria,  em  face  de  eventuais  
descumprimentos por parte de seus súditos, sem necessidade de  
provocar o judiciário - Exceto se o administrado extrapolar a órbita  
do  mero  descumprimento  ou  esgotados  todos  os  meios  
administrativos à solução do problema. Negaram provimento ao  
recurso.  Unânime.”  (TJRS.  AC  nº  470047-70.2013.8.21.7000. 
Relª Desª Laura Louzada Jaccottet. J. em 21/05/2014). Grifei.

“APELAÇÃO. Interdição de estabelecimento comercial  Carência  
da ação Falta de interesse de agir do Município Desnecessária a 
intervenção  do  Judiciário  para  interditar  ou  obstar  o  
funcionamento  de  estabelecimento  que  atua  de  forma  
irregular Poder de polícia e atributo da autoexecutoriedade  
que detém a Administração. Precedentes Recurso não provido.” 
(TJSP.  APL  nº  0048948-61.2010.8.26.0506.  Rel.  Des.  Aguilar 
Cortez. J. em 30/07/2013). Grifei.

Assim sendo, na hipótese, para que se verifique a necessidade de 
se recorrer ao Estado-Juiz para satisfazer uma pretensão, basta a impossibilidade 



do autor fazer valer seu interesse através do emprego de meios próprios, o que não 
ocorreu no caso em exame, porquanto a Administração Pública pode interditar ou 
obstar  o  funcionamento  de  estabelecimento  que  atua  sem  possuir  alvará  de 
funcionamento, de forma irregular ou ilegal. 

Ainda, outros julgados:

“APELAÇÃO  AÇÃO  ORDINÁRIA.  INTERDIÇÃO  FALTA  DE  
INTERESSE  DE  AGIR.  PODER  DE  POLÍCIA.  AUTO-
EXECUTORIEDADE.  CARÊNCIA  DA  AÇÃO  AUSÊNCIA  DE 
INTERESSE  PROCESSUAL.  A  ADMINISTRAÇÃO  PUBLICA 
MUNICIPAL  POSSUI  O  ATRIBUTO  DA  AUTO-
EXECUTORIEDADE, QUE LHE É INERENTE. É PODER-DEVER 
PARA  ATUAR  CONCRETAMENTE  NO  ÂMBITO  DE  SUA 
FISCALIZAÇÃO  E  ATUAÇÃO  ADMINISTRATIVA  SEM 
NECESSIDADE DE INTERVENÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO, E  
NÃO FACULDADE. A Administração Pública pode interditar  
ou obstar o funcionamento de estabelecimento que atua sem  
possuir  alvará  de  localização  ou  que  funciona  de  forma  
irregular ou ilegal e inclusive cominar sanções cabíveis em  
caso  de  prática  de  atividade  anti-social Sentença  mantida.  
Recurso  não  provido.”  (TJSP.  APL  nº  9105266-
08.2009.8.26.0000. Ac. 5589709. Rel. Des. Rubens Rihl.  J. em 
23/11/2011). 

“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER.  
MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE.  BARRACA DE CAMELÔ.  
COMERCIALIZAÇÃO  DE  DVD'S  E  CD'S.  ALVARÁ  DE  
FUNCIONAMENTO.  INEXISTÊNCIA.  INDEFERIMENTO  DA 
INICIAL.  FALTA  DE  INTERESSE  DE  AGIR.  PODER  DE 
COERCIBILIDADE  E  AUTO-EXECUTORIEDADE  DA 
ADMINISTRAÇÃO. DESNECESSIDADE DE INTERVENÇÃO DO 
JUDICIÁRIO. PROVIMENTO NEGADO.  Revela-se dispensável  
a intervenção do Judiciário se o Município, dotado de poder  
de  polícia,  poder  este  que  possui  como  atributo  a  auto-
executoriedade, pode decidir e impor diretamente, por seus  
próprios  meios,  as  penalidades  que  entender  cabíveis  às  
irregularidades cometidas pelo administrado.” (TJMG. AC nº 
1.0024.05.888417-2/001.  Rel.  Des.  Armando  Freire.  J.  em 
07/11/2006) 

Portanto, em razão de dispor de mecanismos próprios para fazer 
valer a   sua  vontade, carece de interesse processual o Município de Itapororoca, 
não havendo no que se falar em desrespeito aos princípios pinçados pelo suplicante. 

Destaco, por oportuno, que o precedente jurisprudencial do STJ 
citado apelante diz respeito a caso totalmente diverso, qual seja, demanda na qual 
Conselho  regional  de  Enfermagem  quer  obrigar  Hospital  a  contratar  e  manter  
profissional de enfermagem, situação estranha dos presentes autos.



Em casos desse jaez, o relator pode, monocraticamente, negar 
seguimento ao recurso, com base na autorização do caput, do art. 557, do Código 
de Processo Civil, que passo a transcrever:

“Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente 
inadmissível,  improcedente,  prejudicado ou  em  confronto  com 
súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal,  
do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.” 

Diante do exposto, utilizo-me do caput, do art. 557, da Lei Adjetiva 
Civil, para negar seguimento ao recurso.

Intimações necessárias. 

Cumpra-se.

João Pessoa, 19 de novembro de 2014.

                                                 José Ricardo Porto
                                              Desembargador Relator
J/08 
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